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a Proteção das Florestas Tropicais no Brasil, se este, depois de
examinado por ambas as Partes, for considerado digno de promoção e
tendo sido confirmado que, na qualidade de projeto destinado à
conservação das florestas tropicais, preenche os requisitos especiais
para ser promovido por via de constribuição financeira.
2. Se o Governo da República Federal da Alemanha posteriormente
possibilitar ao Governo da República Federativa do Brasil obter novas
contribuições financeiras ou novos empréstimos junto do "Kreditanstalt
ffir Wiederaufbau", Frankfurt/Main, para medidas colaterais necessárias
à execução e ao acompanhamento do projeto mencionado no parágrafo 1
deste Artigo, aplicar-se-ão as disposições do presente Acordo.
3. O projeto mencionado no parágrafo 1 deste Artigo poderá, por
comum acordo entre o Governo da República Federativa do Brasil e o
Governo da República Federal da Alemanha, ser substituído por outros
projetos destinados à conservação das florestas tropicais.

Artigo 2
A utilização do montante mencionado no Artigo 1, as condições

de sua concesão, bem como o processo da adjudicação serão
estabeleciios pelo contrato a ser concluído entre o beneficiário da
contribuição financeira e o "Kreditanstalt fr WiederaufbaU", contrato

este que estará sujeito às disposições lega-is vigentes na República
Federal da Alemanha.

Artigo 3
O Governo da República Federativa do Brasil isentará o

"Kreditanstalt für WiederaufbaUM de todos os impostos e demais gravames
fiscais a que possa estar sujeito na República Federativa do Brasil com
relação à conclusão e execução do contrato referido no Artigo 2.

Artigo 4
Com relação ao transporte de passageiros e, na medida em que

for necessário e após coordenação prévia com os órgãos brasileiros e
alemães competentes, de bens, decorrente da concessão da contribuição
financeira, aplicar-se-á o seguinte regime:

a) no caso de transporte aéreo, continuarão a ser observados
os preceitos da Convenção de Chicago de 1944 e os dispositivos do
Acordo Bilateral de Transporte Aéreo em vigor;

b) no caso de transporte marítimo, serão aplicados os
dispositivos do Acordo sobre Transporte Marítimo, entre a República
Federal da Alemanha e a República Federativa do Brasil, assinado em 4
de abril de 1979, bem como o Protocolo Adicional, da mesma data, e do
Segundo Protocolo Adicional, de 17 de novembro de 1992.

Artigo 5
O Governo da República Federal da Alemanha atribui especial

importáncia a que, nos fornecimentos e serviços resultantes da
concessão da contribuição financeira sejam, de preferência, utilizadas
as possibilidades econômicas dos Estados de Brandeburgo, Meclemburgo-
Pomerânia Ocidental, Saxônia-Anhalt, Turíngia e Berlim, quando as
ofertas forem aproximadamente comparáveis.

Artigo 6
O presente Acordo entrará em vigor 30 (trinta) dias após a

data em que a República Federativa do Brasil houver comunicado por via
diplomática à República Federal da Alemanha que se encontram cumpridas
todas as formalidades legais internas necessárias à plena vigência de
atos internacionais.

Feito em Brasília, em	 06 de abril de 1995, em dois
exemplares originais, nos idiomas português e alemão, sendo ambos os
textos igualmente autênticos.

PELO GOVERNO DA REPÚBLICA	 LO GOVERNO AREPBLir — ""

FEDERATIVA DO BRASIL 	 FEDERAL DA ALEMANHA

Luiz Felipe Lampreia	 Herbert Limner Carl-Dieter Spranger

DECRETO N' 1,672 , DE 11 DE	 DE 1995.

Altera dispositivos do Decreto n° 93,872, de 23 de
dezembro de 1986, que dispõe sobre a unificação dos
recursos de caixa do Tesouro Nacional, atualiza e consolida
a legislação pertinente.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84,

inciso IV, da Consdiuiçãi,

DECRETA:
Art. ie Os arts. 45 e 47 do Decreto n° 93.872, de 23 de dezembro de 1986, passam a

vigorar com as seguintes alterações:

"Art. 45...........................................................................................................................

§ 4° Os valores limites para concessão de suprimento de fundos, bem como o limite
máximo para despesas de pequeno vulto de que trata este artigo, serão fixados em portaria do
Ministro de Estado da Fazenda?

"Art. 47. A concessão e aplicação de suprimento de fundos, ou adiantamentos, para
atender peculiaridades militares e das Repartições do Ministério das Relações Exteriores no
exterior, obedecerão a regime especial e de exceção estabelecidos em instruções aprovadas pelos
respectivos Ministros de Estado.

Art. 2° Este Decreto entra em vigorna data de sua publicação.

Brasflia, 11 de csstsalno	 de 1995; 174° da Independência e 107° da República.

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO
Luiz Felipe Lampreia
Pedro Pulien- Parente

DECRETO N	 1.673 , DE 11 DE ct,miuiv	 DE 1995.

Aprova a Estrutura Regimental e o Quadro
DenlÕnstrátivo dos Cargos em Comissão e
funções Gratificadas do Ministério da Cultura e
da Outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA. no uso das atribuições que lhe confere o art. 84, incisos IV e
VI. da Constituição.

DECRETA:

Art 1° Ficam aprovados a Estrutura Regimental e o Quadro Demonstrativo dos Cargos em Comissão
e Funções Gratificadas do Ministerio da Cultura, na forma dos Anexos 1 e II a este Decreto.

Parágrafo ún".o Em dtcorrêneia do disposto no capa: deste artigo, ficam rernanejados os seguintes
cargos em comissão e funções gratificadas.

a) do Ministério da Administração Federal e Reforma do Estado para o Ministério da Cultura,
oriundos da extração de órgãos da Administração Pública Federal, uns DAS-1014, cinco DAS-1013, dez DAS-
101 1, dois DAS-102.2. dez FG-l. dez FG-2 e nove FG-3.

b) do Ministério da Cultura para o Ministério da Administração Federal e Reforma do Estado, um
DAS-101 5. uns DAS-101 2 e um DAS-102 1

Ait 2' Os aposlilamentos decorrentes da aprovaçào da Estrutura Regimental de que trata o capet do
artigo anterior deverão ocorrer no prazo de vinte dias contados da data de publicação deste Decreto.

Parágrafo único Após os apostilanientos previstos no capa:, o Ministro de Estado da Cultura fet
publicar no Diário Oficial da União, no prazo de trinta dias contados da data de publicação deste Decreto, relação
nominal dos titulares dos cargos em comissão do Grupo-Direção e Assessoramento Superiores . DAS a que se refere
o Anexo II. indicando, inclusive, o número de cargos vagos. sua denominação e respectivo nível.

Art. 3° Os regimentos Internos dos órgãos do Ministerio da Cultura serão aprovados pelo Ministro de
Estado e publicados no Diário Oficial da União, no prazo de noventa dias contados da- data de publicação deste
Decreto

Art 41 Este Decreto entra eia vigor na data de sua publicação

Art. 3° Ficam revogados o inciso 1 do art 4 1 do Decreto a' 823, de 21 de maio de 1993, e o Anexo
XIV ao Decreto n° 1.35 1, de 28 de dezembro de 1994-

Brasilia. li de outubro de 1995 174° da lndcpendêncía e 107° da República.

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO
Francisco Weffõrt
Lwi. Carlos Bresserpereira

ANEXO 1

ESTRUTURA REGIMENTAL

MINISTÉRIO DA CULTURA

CAPÍTULO 1

DA NATUREZA E COMPETÊNCIA

Art 1 1 O Ministerio da Cultura. órgão da administração direta, tem como área de
competência os seguintes assuntos.

política nacional de cultura.
II - proteção - do patrimônio historico e cultural

CAPÍTULO li

DA ESTRUTURA ORGANIZACIONAL

Art 20 O Ministério da Cultura tem a seguinte estrutura organizacional;

1 - orgãos de assisténcia direta e imediata ao Ministro de Estado;
a) Gabinete.
b) Secretaria-Executiva

1 Subsecretaria de Assuntos Administrativos,
2 Subsecretaria de Planejamento e - Orçamento.

II - orgão setorial, Consultoria Jurídica.
111 - órgãos específicos singulares
a) Secretaria de Política Cultural,
b) Secretaria de Intercâmbio e Projetos Especiais,
c) Secretaria de Apoio á Cultura,
d Secretaria para o Desenvolvimento Audiovisual.
1V - unidades descentralizadas Delegacias Regionais;
V - órgãos colegiados
a) Conselho Nacional de Política Cultural,
b) Comissão Nacional de Incentivo a-Cultura,
e) Comissão de Cinema,	 -
VI- entidades vinculadas 	 -
a) Autarquia Instituto do Patrimônio Historico-e Artistico Nacional;

b) Fundações
1 Fundação Casa de Rui Barbosa,
2 Fundaçãc Cultural Palmares
3 Fundação Nacional de Artes.
4 Fundação Biblioteca Nacional

T	 iI
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Paragrafb unico A Secretaria-Eecuttva exerce, ainda, o papel de órgão setorial dos
Sistemas de Pessoal Civil - SIPEC. de Organizaçào e Modernização Administrativa - SOMAD

'

de
Administração de Recursos da Informação e Informática - SISP, de Serviços Gerais - SISG e de
Planejamento, Orçamento -e Finanças, por intermedio das Subsecretarias de Assuntos Administrativos e de
-Planejamento e Orçamento-a ela subordinadas

CAPÍTULO III

DA COM PETÊNCL4. DOS ÓRGÃOS

Seção 1

Dos Órgãos de Assistência Direta e [mediata ao Ministro de Estado

Art 30 Ao Gabinete do Ministro compete

- assistir ao Ministro de Estado em sua representação política e social, ocupar-se das
relações publicas e do preparo e despacho do seu expediente pessoal,

II - acompanhar o andamento dos projetos de interesse do Ministério, cio tramitação no
Congresso Nacional,

III - providenciar o atendimento as consultas e aos requerimentos formulados pelo
Congresso Nacional,

IV - providenciar a publicaçao oficial e a divulgação das materias relacionadas com a arca
de atuação do Ministério,

V - exercer outras atribuições que lhe forem cometidas pelo Ministro de Estado

Au 40 A Secretaria-Executiva compete

- assistir ao Ministro de Estado na supervisão e coordenação das atividades das
Secretarias .ntegrantes da estrutura do Ministério e das entidades a ele vinculadas,

II - supervisionar e coordenar as atividades relacionadas com os sistemas federais de
planejamento e orçamento, organização e modernização administrativa, recursos de informação e
informatica, recursos humanos e de serviços gerais, no âmbito do Ministério.

1H - auxiliar o Ministro de Estado na definição das diretrizes e na implementação das ações
da área de competência do Ministerio

Art 5' A Subsecretana de Assuntos Administrativos compete

- planejar, coordenar e supervisionar a execução das atividades relacionadas com os
sistemas federais de organização e modernização administrativa, recursos de informação e informática,
recursos humanos e de serviços gerais, no âmbito do Ministerio,

II - promover a articulação com os órgãos centrais dos sistemas federais, referidos no inciso
-anterior, e informar e orientar os órgãos do Ministério quanto ao cumprimento das normas administrativas
estabelecidas;

111 - promover a elaboração e consolidar planos e programas das atividades de sua área de
competência e submetê-los á decisão superior

€,0 A Subsecretaria de Planejamento e Orçamento compete'

- planejar, coordenar e supervisionar a execução das atividades relacionadas com o
sistema federal de planejamento e orçamento, no âmbito do Ministério.

II - promover a articulação com o orgão central do sistema federal, referido no inciso
anterior, e informar e orientar os órgãos do Ministério, quanto ao cumprimento das normas estabelecidas,

III - coordenar a elaboração e a consolidação dos planos e programas das atividades
finalisticas do Ministério, e submetê-los à. decisão superior,

IV - promover a implementação, acompanhar e fornecer elementos para a avaliação de
projetos e atividades

Seção 11

Do Órgão Setorial
Ar[ 70

 A Consultoria Jurídica, orgào setorial da Advocacia-Geral da União, compete:

- assessorar o Ministro de Estado em assuntos de natureza juridica,
II - exercer a coordenação das atividades dos orgàosjuridicos das entidades vinculadas.
III - fixar a interpretação da Constituição, das leis, dos tratados e dos demais atos

normativos a ser uniformemente seguida, em suas areas de atuação e coordenação, quando não houver
orientação normativa do Advogado-Geral da Uri: -o,

IV - elaborar estudos e preparar informações, por solicitação do Ministro de Estado,
V - assistir ao Ministro de Estado no controle interno da legalidade administrativa dos atos

-a serem por ele praticados ou já efetivados, e daqueles oriundos de órgãos ou entidades sob sua
coordenação jurídica,

VI - examinar, prévia e conclusivamente, no âmbito do Ministério'
a) os textos de edital - de licitação, como os dos respectivos contratos ou instrumentos

congêneres. a serem publicadose celebrados.	 -
b) os -atos pelos quais se va reconhecer a inexigibilidade, ou decidir a dispensa, de licitação.

Seção 111

Ds Órgãos Específicos Singulares

Art 8" À Secretaria de Política Cultural compete

-Estado,	
- coordenar estudos com vistas a formulação da política cultural do País pelo Ministro de

II - promover estudos sobre o impacto econômico dasatividades culturais, tanto por suas
manifestações diretas quanto pelos efeitos indiretos que causama Outros setores de atividade da sociedade;

III - promover estudos e pesquisas nas diferentes- áreas da criação artistico-cultural, bem
como da política do património cultural,

IV - propor diretrizes para a otimização da aplicação de recursos administrados pelo
Ministerio da Cultura e por suas entidades vinculadas,

V - promover a realização do Inventario dos espaços culturais e a identificação do
-patrimônio cultural -brasileiro,

VI - propor programas e protetos que integrem as diferentes manifestações artistico-
culturais, de modo a identificar e diôndir a cultura brasileira em sua pluralidade e diversidade,

VII - identificar fontes alternativas de apoio e financiamento a projetos culturais,

cultural.	
VIII - acompanhar, avaliar e sugerir alternatïas de desenvolvimento e condução da política

IX - coordenar estudos e a elaboração de projetos que objetivem a redução da participação
do Estado na ação cultural e-esttniulein a liberdade  de ação e a criatividade dos agentes privados;

X - desenvolver, implantar e manter o Sistema Nacional de Informações Culturais;
XI - coordenar as atividades relativas ao Censo Cultural, no âmbito do Ministério;
XII - assistir técnica e administrativamente ao Conselho Nacional de Política Cultural,

Art 9° A Secretaria de Intercâmbio e Projetos Especiais compete.

- promover a difusão das manifestações culturais brasileiras em articulação com os
Governos dos Estados, do Distrito Federal e com as Prefeituras Municipais.

fl - coordenar o intercâmbio de bens e serviços culturais com o exterior, promover a
difusão das artes e da cultura do Brasil junto a países estrangeiros, em articulação com os Ministérios
afins, especialmente o Ministério das Relações Exteriores, bem assim com outras instituições públicas e
privadas do Brasil e do exterior,

111 - articular e coordenar a realização de projetos e programas com organismos
internacionais e governos estrangeiros, visando á difusão e ao intercâmbio cultural, em conjunto com o
Ministerio-das Relações Exteriores:

IV - planejar. coordenar e supervisionar a execução de projetos culturais e outras atividades
significativas para a compreensão do processo cultural brasileiro.

V - coordenar e supervisionar as atividades relativas ao cumprimento da legislação sobre o
direito autoral, bem como orientar as providências referentes aos tratados e convenções internacionais,
ratificados pelo Brasil. sobre direitos do autor e direitos que lhe são conexos;

VI - coordenar e supervisionar as atividades relativas ao estudo, resgate, preservação e
divulgação da cultura indígena

Art lO A Secretaria de Apoio a Cultura compete

- coordenar e executar programas e projetos de apoio à. cultura, em articulação com
órgãos correlatos, nos diferentes niveis governamentais e com iniciativas análogas na esfera privada,

II - coordenar, supervisionar e controlar a execução das atividades relacionadas com o
Programa Nacional de Apoio a Cultura - PRONAC, e outras ações voltadas para a promoção dos valores
e aperfeiçoamento dos agentes culturais,

III - realizar estudos e compatibilizar propostas que contribuam para a efetiva
operacionalização do PRONAC, visando à. consecução dos objetivos centrais da política cultural;

IV - estimular o equilíbrio das demandas regionais e de áreas especificas da produção
cultural, especialmente atraves do Fundo Nacional, de Cultura - FNC,

V - assistir técnica e administrativamente à. Comissão Nacional de Incentivo à Cultura -
CNEC e ao-Comitê Assessor do Fundo Nacional de Cultura - FNC.

Art. II - Á Secretaria para o Desenvolvimento Audiovisual compete:

- planejar, promover e coordenar as atividades necessárias ao cumprimento da legislação
audiovisual;

II - aprovar projetos de produção e co-produção de obra audiovisual brasileira, a serem
realizados com incentivos fiscais;

111 - credenciar, em conjunto com o Ministério da Fazenda, projetos de exibição,
distribuição e infra-estrutura técnica específicos da área audiovisual cinematográfica, a serem realizados
com incentivos fiscais,

IV - desenvolver, inclusive com outros orgàos e entidades, programas de apoio à produção
audiovisual- brasileira:

V - autorizar a movimentação de recursos financeiros incentivados, para aplicação em
projetos de produção e co-produção de obra audiovisual cinematográfica brasileira;

Vi - fiscalizar o cumprimento da legislação audiovisual;
VII - aplicar multas previstas na legislação audiovisual;
VIII - fornecer os Certificados de Produto Brasileiro e de Registro de Contrato;
IX - autorizar a veiculação, no território nacional, de obra audiovisual publicitária

estrangeira;
X -- autorizar a produção de obra audiovisual estrangeira, no território nacional;
XI - assistir tecnica e administrativamente á Comissão de Cinema.

Seção IV

Das Unidades Descentralizadas

Art 12 As Delegacias Regionais compete acompanhar as atividades-do Ministério nas suas
areas de jurisdição, eexercer outras atribuições que lhes forem cometidas pelo Ministro de Estado.

Seção V

Dos Órgãos Colegiados

Art. 13. Ao Conselho Nacional de Política Cultural - CNPC cabe exercer as competências
estabelecidas-no Decreto n° 823, de 21 de maio de 1993

ArI 14 A Comissão Nacional de - Incentivo a Cultura - CNIC cabe exerceras competências
estabelecidas-no- Decreto n° 1 494, de 17 de maio de 1995

Art 15 A Comissão de Cinema cabe exercer as competéncias estabelecidas no Decreto n°
567, de II de junho de 1992

CAPITULO IV

DAS ATRIBUIÇÕES DOS DIRIGENTES

Seção 1

Do Secretário-Executivo

Art. 16 Ao Secretario-Executivo incumbe



Dos Secretários

Art 17 Aos Secretarios incumbe planejar, dirigir, coordenar, orientar, acompan
avaliar a execução das atividades dos órgãos das respectivas Secretarias, e exercer outras atribuiçã
lhes forem cometidas em regimento interno.

Parágrafo único. Incumbe, ainda, aos Secretários exercer as atribuições que lhes
expressamente delegadas, admitida a subdelegação à autoridade diretamente subordinada

Seção III

Dos Demais Dirigentes

Art. 18. Ao Chefedo Gabinete do Ministro, ao Consultor Jurídico, aos 'Subsecretário

Coordenadores-Gerais, aos Delegados e aos demais dirigentes incumbe planejar, dirigir, coorde
orientar a execução das atividades das respectivas unidades e exercer outras atribuições que lhes
cometidas, em suas respectivas áreas de competência.

CAPÍTULO V

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E TRANSITÓRIAS

Art. 19. Os regimentos internos definirão o detalhamento dos órgãos integrant
EstruturaRegimental, as competências das respectivas unidades e as atribuições de seus dirigentes.

ANEXO II
MINISTÉRIO DA CULTURA

a) QUADRO DEMONSTRATIVO DE CARGOS EM COMISSÃO
E FUNÇÕES GRATIFICADAS

FUNÇÕES	 CARGO/FUNÇÃO - -	 DA
- Is.	 -

2	 Assessor do Ministro	 10

Assistente do Ministro	 10

1 -Chefe 10

1 Assistente 10

2 Assessor 10

3 Auxiliar 10

Coordenador 10

2 Chefe 10

1 Chefe da Assessoria 10

Auxiliar 10

1 Coordenador 10

2 Chefe 10

1 -Chefe da Assessoria 10

Auxiliar 10

Chefe 10

33 F(

30
9 F(

1 Secretário-Executivo
2 Assessor do Secretário-Executivo 1C

Chefe	 - 10

2 Assistente 10

4 Auxiliar 1c

1 -Coordenador lO

1 Chefe 10

4 Chefe 10

1 Subsecretario 10
Assessor	 - 10
CoordenadoF -	 10

2 Chefe 10
Chefe 10
Coordenador-Geral lo
Auxiliar 10
-Coordenador 10

4 Chefe 10
1 Coordenador-Geral lo
1 Auxiliar 10
1 Coordenador 10
-, Chefe 10

1 Coordenador-Geral 10
1 Auxiliar 10
1 Coordenador 10
2 Chefe 10

- --- -	 ---r- .-

UNIDADE

GABINETE DO MINISTRO

Coordenação
Divisão
Assessoria de Comunicação Social

Coordenação
Divisão
Assessoria -Parlamentar -

Divisão

SECRETARIA-EXECUTIVA

Gabinete

Coordenação
Divisão
Serviço

SUBSECRETARJA DE ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS

Coordenação
Divisão
Serviço
Coordenação-Geral de Serviços Gerais

Coordenação
Divisão
Coordenação-Geral de Recursos Humanos

Coordenação
Divisão
Coordenação-Geral de Modernização e
Informática

Coordenação
Divisão
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coordenar, consolidar e submeter ao Ministro de Esta -do o plano de ação global do

Ministério,
II - supervisionar e avaliar a execução dos projetos e atividades do Ministério;
III - supervisionar e coordenar a articulação dos órgãos do Ministério com os órgãos

centrais dos sistemasafetos.a área de competência da Secretaria-Executiva;
IV- exercer outras atribuições que lhe forem cometidas pelo Ministro de Estado

Seção II

CARGOS! DENOMINAÇÃO 	 1 NEI

UNIDADE FUNÇÕES
1

CARGO/FUNÇÃO- DAS!
N - FG

Serviço 1 Chefe 101.1

SUBSECRETÁRIA DE PLANEJAMENTO
E ORÇAMENTO 1 Subsecretário	 - 101.5

2	 - Auxiliar 102.1

Coordenação-Geral de Orçamento e Finanças 1 Coordenador-Geral 101.4
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 214,49 _10 2Z8,4	 1
FG- 0,31 23 7,13 33 10,23

S1TÕTAr
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FG - 0.24 20 4,80 30 7,20
FG-3 0,19 -- 9 1.71

SUBTOTA 11,93 72

CARGOS REMANEJADOS DAS QT. VALOR QT. VALOR TOTAL
-Do MARE para o MinC UNITÁRIO TOTAL -

DAS 101 4 3,08 1 3,08 --
DAS 0)1 3 1.24 5 6,20 --
DAS 101 1 1,00 lO 1000 --

DAS 1022 1,11 2 2.22 --
SUBTOTAL 3 (-)  2,50

FG-1 0,31 10 3.10 -

FG-2 ('.24 lO 2,41) --
FG-3 0,19 9 1.71 --

SUBTOTAL  4 (+) 1' '29 7,21

CARGOS REMANEJAI)OS DAS QT. . VALOR QT. VALOR TOTAL
Do MinC para o MARE UNITÁRIO TOTAL

DAS 101 5 4,94	 1 4.Q4	 --
DAS 1012 1.11	 1 1,11	 --

DAS 102 1 1.00	 1 1	 --
SUBTOTAL 5 7.05 f	 --	 --

Z'AL GERAL( 1+2+3 f4 5) i _________
1 3

202
J

14808
{ 

202	 248

DECRETO N' 1.665, DE 10 DE OUTUBRO DE 1995.

Dispõe sobre o remanejamento dos cargos em comissão que menciona.

(Publicado no Diário Oficial de 11 de outubro de 1995, Seção 1).

RETIFICAÇÃO

Lei n- 4.117, de 27 de agosto de 1962, por 10 (dez) anos, a partir de
12 de novembro de 1993, a concessão deferida à Mossoró Rádio Sociedade
Ltda. pelo Decreto n 2 36.571, de 7 de dezembro de 1954, renovada pe-
lo Decreto ri9 89.521, de 4 de abril de 1984, cujo prazo residual da
outorga foi mantido pelo Decreto de 10 de maio de 1991, para explorar,
sem direito de exclusividade, serviço de radiodifusão sonora em onda
média, na cidade de Mossoró, Estado do Rio Grande do Norte.

Parágrafo único. A execução do serviço de radiodifusão, cuja
outorga é renovada por este Decreto, reger-se-á pelo Código Brasileiro
de Telecomunicações, leis subseqüentes e seus regulamentos.

Art. 29 Este- ato somente produzirá efeitos legais após
deliberação do -Congresso Nacional, nos termos do S 39 do art. 223 da
Constituição.

Art. 32 este Decreto entra em vigor na data de sua
publicação.

raeília, 11 de outubro de 1995; 1749 da Independência e 1 -079
da República.

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO

Fernando Xavier Ferreira

DECRETO DF 11 DE OUTUBRO DE 1995

Renova a concessão da Rádio Clube de
Itaúna S/A., para explorar serviço de
radiodifusão sonora em onda média, na
cidade de rtaúna, Estado de Minas
Gerais.

-	 O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso das atribuições que lhe
conferem os arts. 84, inciso IV, e 223 da Constituição, e nos termos
do art. 69, inciso 1, do Decreto n2 88.066, de 26 de janeiro de 1983,
-e tendo em Vista o que consta do Processo n9 50710.000110/94,

D E C R E T A:

Na página 16058, 2' coluna, nas assinaturas. leia-se:

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO
Paulo Renato Souza

Luiz Carlos Bresser Pereira

DECRETO DE 11 DE OUTUBRO DE 1995

Renova a concessio da Rádio Tramanda! Ltda.,
Para explorar serviço de radiodilúslo sonora em
onda média, na cidade de Tramandat, Estado do
Rio Grande do Sul.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso das stnbuiç1es que lhe conferem os arte.
$4, ciso IV,e 223 da Constituição, e nos termos do art. 6', inciso 1, do Decreto n' 88.066, de 26 de
jaaeIro de 1983, e tendo em vista o que consta do Processo n' 29102.0006991,

DECRETA:

Art. V Fica renovada, de acordo com o art. 33,13*, da Lei n' 4.117, de 27 de agosto de
1962, por mais dez anos, a partir de 31 de julho de 1991, a concessão deferida à Rádio Tramandat
Ltda. pelo Decreto n' 86.169, de 29 de junho de 1981, sendo mantido o prazo residual da outorga pelo
Decreto de 10 de maio de M. para esecutar, sem direito de exclusividade, serviço de radiodifusão
sonora em onda média, na cidade de Tramandai, Estado do Rio Grande do Sul.

Parágrafo único. A execuçéo do serviço de radiodifusão, cuja outorga é renovada por
este Decreto, reger-se-é pelo Código Brasileiro de Telecomwsicaçóes, leis subsequentes e seus

Art. 2' Este ato somente produzirá efeitos legais após deliberação do Congresso
Naciu.sl, nas termos do3 3' do art. 223 da Can..tituição.

Art. 3' Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Braaftta, 11 - cxstuln'o de 1995; 174' da Independáncia e 107' da República.

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO
Fernando Xavier Ferreira

Art. 19. Fica renovada, de acordo com o art. 33, S 32, da
Lei o9 4.117, de 27 de agosto de 1962, por mais 10 anos, a partir de
19 de inalo de 1994, a concessão da Rádio Clube de Itaúna S/A, cuja
outorga primitiva foi renovada pelo Decreto nQ 90.101, de 27 de agosto
de 1984, sendo mantido o prazo residual da outorga pelo Decreto de 10
de maio de 1991, para executar, sem direito de exclusividade, serviço
de radiodifusão sonora em onda média, na cidade de Itaúna, Estado de
Minas Gerais.

Parágrafo único. A execução do serviço de radiodifusão, cuja
outorga é renovada por este Decreto, reger-se-á pelo Código Brasileiro
de Telecomunicações, leis subseqüentes e seus regulamentos.

Art. 29. Este ato somente produzirá efeitos legais após
deliberação do Congresso Nacional, nos termos do § 39 do art. 223 da
Constituição.

Art. 39. Este Decreto entra em vigor na data de sua
publicação.

aBrsilia, 11	 de	 Outubro	 de 1995; 1740 da
Independónõïa e 107Q da República.

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO
Fernando Xavier Ferreira

DECRETO 0€ 11 DE OUTUBRO DE 1995

Renova a concessão da Santarém Rádio
e TV Ltda., para explorar serviço de
radiodifusão sonora em onda média, na
cidade de Santarém, Estado do Pará.

O PRESIDENTE DA -REPÜ3LICA, no uso das atribuições que
lhe conferem os arts. 84, inciso IV, e 223 da Constituição, e nos
termos do art. 62, inciso 1, do Decreto nQ 88.066, de 26 de janeiro de
1983, e tendo- em vista o que consta do Processo n9 29720.000355/92,

D E C R E T A:

Art. 19 Fica renovada, de acordo com o art. 33,
S 39, da Lei n-2 4.117, de 27 de agosto de 1962, por mais dez anos, a
partir de 11 de maio de 1992, a concessão deferida à Santarém Rádio e
TV Ltda. pelo Decreto ne 87.003, de 9 de março de 1982, cujo prazo re-
sidual da outorga foi mantido pelo Decreto de 10 de maio de 1991, para
explorar, sem direito de exclusividade, serviço de radiodifusão sonora
em onda média, na cidade de Santarém, Estado do Pará.

Parágrafo único. A execução do serviço de radiodifu-
são, cuja outorga é renovada por este Decreto, reger-se-á pelo Código
Brasileiro de Telecomunicações, leis subseqüentes e seus regulamentos.

Art. 29 Este ato somente produzirá efeitos legais após
deliberação do Congresso Nacional, nos termos do Ç 32 do art. 223 da

ATt. I Fica renovada, de acordo	 com o art. 33, 5 39, da	 Constituição.

DECRETO DE 11 DE OUTUBRO DE 1995
Renova a concessão da Mossoró Rádio
SociedadeLtda., para explorar
serviço de radiodifusão sonora em
onda média, na cidade de Mossorõ,
Estada do Rio Grande do Norte.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso das atribuições que lhe
conferem os arts. 84, inciso IV, e 223, caput, da Constituição, e nos
termos do art. 69, inciso I,do Decreto nQ 88.066, de 26 de janeiro de
1983, e tendo em vista o que consta do Processo Administrativo ng
29780.000083/92,- -	

-	 DECRETA:	 .	 -
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